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DESTAQUES 
DE 15 A 19 DE JULHO 

NOVIDADES LEGISLATIVAS E REGULAMENTARES  
MAIS SIGNIFICATIVAS 

ACTIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO 

Decreto da Assembleia 160/XII 

Autoriza o Governo a rever o regime sancionatório constante do capítulo IV do Decreto-Lei n.º 133-A/97, de 30 de Maio, 

aplicável no âmbito do regime jurídico de instalação, funcionamento e fiscalização dos estabelecimentos de apoio social 

geridos por entidades privadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 64/2007, de 14 de Março 

 
Decreto da Assembleia 159/XII 

Primeira alteração à Lei n.º 103/97, de 13 de Setembro, que estabelece o regime fiscal específico das sociedades desportivas 

 
Decreto da Assembleia 158/XII 

Completa a transposição da Directiva n.º 2003/49/CE, do Conselho, de 3 de Junho de 2003, relativa a um regime fiscal comum 

aplicável aos pagamentos de juros e royalties efectuados entre sociedades associadas de Estados membros diferentes, e altera o 

Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de Novembro 

 

ÚLTIMOS TEXTOS APROVADOS 

ARRENDAMENTO URBANO 

Resolução da Assembleia da República n.º 109/2013. D.R. n.º 137, Série I de 2013-07-18 

Assembleia da República 

Revisão, urgente, do regime de renda apoiada 

 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c57526c5931684a5358526c6543396b5a574d784e6a417457456c4a4c6d527659773d3d&fich=dec160-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c57526c5931684a5358526c6543396b5a574d784e546b7457456c4a4c6d527659773d3d&fich=dec159-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c57526c5931684a5358526c6543396b5a574d784e54677457456c4a4c6d527659773d3d&fich=dec158-XII.doc&Inline=true
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2013.137&iddip=20131271
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Semana 15 a 19 de Julho 2013 

ENERGIA 

Despacho n.º 9220/2013. D.R. n.º 134, Série II de 2013-07-15 

Ministério da Economia e do Emprego - Gabinetes dos Secretários de Estado do Empreendedorismo, Competitividade e 

Inovação e da Energia 

Revisão do Programa para a Mobilidade Eléctrica 

 

Parecer n.º 4/2013. D.R. n.º 136, Série II de 2013-07-17 

Ministério Público - Procuradoria-Geral da República 

Questões suscitadas pelo regime jurídico dos incentivos ao investimento dos centros electroprodutores estabelecido na 

Portaria n.º 765/2010, de 20 de Agosto 

 

Lei n.º 48/2013. D.R. n.º 135, Série I de 2013-07-16 

Assembleia da República 

Procede à sexta alteração à Lei n.º 63-A/2008, de 24 de Novembro, que estabelece medidas de reforço da solidez financeira 

das instituições de crédito no âmbito da iniciativa para o reforço da estabilidade financeira e da disponibilização de liquidez 

nos mercados financeiros 

 

Resolução da Assembleia da República n.º 105/2013. D.R. n.º 137, Série I de 2013-07-18 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo que contrate linhas de seguro de crédito adequadas às necessidades do sector exportador português 

 

Resolução da Assembleia da República n.º 107/2013. D.R. n.º 137, Série I de 2013-07-18 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo o pagamento das dívidas do Estado às PME através da criação de um sistema de confirming 

 

FINANCEIRO 

BANCO DE PORTUGAL 

Boletim Económico – verão 2013: Projecções para a economia portuguesa 2013-2014  

Boletim Oficial do Banco de Portugal nº 7/2013 - Julho 

Boletim Estatístico - Julho 2013  

Indicadores de Conjuntura - Julho 2013  

 

http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=udrd&serie=2&iddr=134.2013&iddip=2013024676
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=udrd&serie=2&iddr=136.2013&iddip=2013025056
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2013.135&iddip=20131244
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20083376
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2013.137&iddip=20131267
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2013.137&iddip=20131269
http://www.bportugal.pt/pt-PT/OBancoeoEurosistema/ComunicadoseNotasdeInformacao/Paginas/combp20130716.aspx
http://www.bportugal.pt/pt-PT/PublicacoeseIntervencoes/Banco/BoletimOficial/Paginas/BoletimOficial.aspx
http://www.bportugal.pt/pt-PT/Estatisticas/PublicacoesEstatisticas/BolEstatistico/Paginas/BoletimEstatistico.aspx
http://www.bportugal.pt/pt-PT/EstudosEconomicos/Publicacoes/IndicadoresConjuntura/Paginas/IndicadoresdeConjuntura.aspx
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FISCAL 

Lei n.º 49/2013. D.R. n.º 135, Série I de 2013-07-16 

Assembleia da República 

Aprova o crédito fiscal extraordinário ao investimento 

 

Resolução da Assembleia da República n.º 104/2013. D.R. n.º 137, Série I de 2013-07-18 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo a criação de uma conta-corrente entre o Estado e as empresas 

 

Resolução da Assembleia da República n.º 106/2013. D.R. n.º 137, Série I de 2013-07-18 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo a ampliação do tipo de garantias aceites pela Autoridade Tributária e Aduaneira no âmbito do 

pedido de reembolso de IVA e actualização da taxa de juros indemnizatórios a pagar pelo Estado 

 

CMVM – COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Conselho Directivo da CMVM aprovou o novo Regulamento e Recomendações sobre o Governo das Sociedades 

O Conselho Directivo da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) aprovou o novo Regulamento e 

Recomendações sobre o Governo das Sociedades e a divulgação do Relatório Final da respectiva Consulta Pública. Estes 

documentos estiveram em consulta pública entre 5 e 28 de Março de 2013. 

 

ISP - INSTITUTO DE SEGUROS DE PORTUGAL 

Parecer da EIOPA (e respectiva nota de enquadramento) em matéria de seguros de protecção ao crédito 

Esta iniciativa da Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma (“EIOPA”) integra-se no quadro das 
suas atribuições em matéria de tutela do consumidor e inovação financeira. 

O parecer da EIOPA visa sensibilizar para questões do foro da protecção do consumidor no âmbito dos “seguros de protecção 
ao crédito”, relacionadas com comercialização (incluindo vendas cruzadas), seguros de grupo, informação e desenho dos 
produtos.  

A relevância económica e social desta modalidade de seguros justifica que os seguradores mantenham práticas adequadas ao 
nível da respectiva concepção e comercialização, nomeadamente, em relação aos aspectos mencionados no parecer. 

A nota de enquadramento, que acompanha o parecer em apreço, sintetiza algumas experiências nacionais no tratamento desta 
matéria. 

Nos termos do parecer, solicita-se, ainda, às autoridades de supervisão competentes que, no prazo de seis meses após a 
publicação daquele, informem sobre a realização de eventuais acções neste domínio. 

EIOPA Opinion on Payment Protection Insurance 

EIOPA Background Note on Payment Protection Insurance 

 

http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2013.135&iddip=20131245
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2013.137&iddip=20131266
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2013.137&iddip=20131268
http://www.cmvm.pt/CMVM/Novidades/Pages/Novidade_A_635098426417282833.aspx
http://www.isp.pt/NR/rdonlyres/DD53DD4B-CC3D-41D2-BD4C-9880C4AD548E/0/EIOPAOpiniononPaymentProtectionInsurance.pdf
http://www.isp.pt/NR/rdonlyres/DD53DD4B-CC3D-41D2-BD4C-9880C4AD548E/0/EIOPAOpiniononPaymentProtectionInsurance.pdf
http://www.isp.pt/NR/rdonlyres/37D1262C-B5AF-499D-800A-E8B33E0376AC/0/EIOPABackgroundNoteonPaymentProtectionInsurance.pdf
http://www.isp.pt/NR/rdonlyres/37D1262C-B5AF-499D-800A-E8B33E0376AC/0/EIOPABackgroundNoteonPaymentProtectionInsurance.pdf
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PENAL 

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 11/2013. D.R. n.º 138, Série I de 2013-07-19 

Supremo Tribunal de Justiça 

A alteração, em audiência de discussão e julgamento, da qualificação jurídica dos factos constantes da acusação, ou da 

pronúncia, não pode ocorrer sem que haja produção de prova, de harmonia com o disposto no artigo 358.º n.ºs 1 e 3, do 

CPP 

 

 

AT – AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 

Circular n.º 6/2013, de 17 de Junho  – Crédito Fiscal Extraordinário ao investimento 

 

SAÚDE 

Decreto-Lei n.º 94/2013. D.R. n.º 137, Série I de 2013-07-18 

Ministério da Saúde 

Prorroga o período de vigência do Decreto-Lei n.º 89/2010, de 21 de Julho, que aprova um regime excepcional de 

contratação de médicos aposentados pelos serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde 

 

Despacho n.º 9532-A/2013. D.R. n.º 138, Suplemento, Série II de 2013-07-19 

Ministério da Saúde - Gabinete do Secretário de Estado da Saúde 

Dispõe de um conjunto de orientações para a contratação de médicos aposentados pelos serviços e estabelecimentos do 

Ministério da Saúde 

 

 
TMT 

O Sector das Comunicações em 2012 

Relatório anual da ANACOM caracteriza o sector das comunicações em 2012 e explica a sua evolução ao longo do ano. 

 

 

Semana 15 a 19 de Julho 2013 

TRABALHO E EMPREGO 

Portaria n.º 227/2013. D.R. n.º 133, Série I de 2013-07-12 

Ministério da Economia e do Emprego 

Primeira alteração à Portaria n.º 297/2012, de 28 de Setembro que cria o Programa Formação-Algarve 

 

Despacho n.º 9188/2013. D.R. n.º 134, Série II de 2013-07-15 

Ministério das Finanças - Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento 

Nomeação do Grupo Técnico de Revisão da Lei de Enquadramento Orçamental 

 

http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2013.138&iddip=20131285
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/3536BF5B-9706-4500-9383-AF1EDCDBE019/0/Circular%206_2013.pdf
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2013.137&iddip=20131275
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20101528
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=udrd&serie=2&iddr=138.2013S01&iddip=2013025495
http://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=1168316
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2013.133&iddip=20131235
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20121935
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=udrd&serie=2&iddr=134.2013&iddip=2013024628
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UNIÃO EUROPEIA 

JORNAL OFICIAL DA EU 

COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES 

Publicação nos termos da Directiva 2001/24/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, relativa ao saneamento e à 

liquidação das instituições de crédito 
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TURISMO 

Decreto-Lei n.º 95/2013. D.R. n.º 138, Série I de 2013-07-19 

Ministério da Economia e do Emprego 

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 108/2009, de 15 de Maio, que estabelece as condições de acesso e de 

exercício da actividade das empresas de animação turística e dos operadores marítimo-turísticos, conformando este regime 

com o Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de Julho, que transpõe a Directiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 12 de Dezembro de 2006, relativa aos serviços no mercado interno 

 

RAM – REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

Decreto Legislativo Regional n.º 23/2013/M. D.R. n.º 134, Série I de 2013-07-15 

Região Autónoma da Madeira - Assembleia Legislativa 

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 22/94/M, de 13 de Setembro, que adapta à Região Autónoma da 

Madeira o regime jurídico do trabalho portuário, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 280/93, de 13 de Agosto 

 

Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2013/M. D.R. n.º 134, Série I de 2013-07-15 

Região Autónoma da Madeira - Presidência do Governo 

Aprova o processo de alienação da totalidade das participações sociais detidas pela Região Autónoma da Madeira no capital 

social da ANAM - Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, S. A. 

 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2013:205:0014:0015:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2013:205:0014:0015:PT:PDF
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2013.138&iddip=20131283
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20091186
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20101559
http://dre.pt/util/eurlex/eurlex.asp?ano=2006&id=306L0123
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2013.134&iddip=20131240
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=19943470
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=19932920
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2013.134&iddip=20131241
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PORTAL DO GOVERNO 

Foi aprovado, entre outros, o seguinte: 

- Regime jurídico da avaliação de impacte ambiental (AIA) dos projectos públicos e privados susceptíveis de produzirem 

efeitos significativos no ambiente, melhorando a transposição da directiva comunitária relativa à avaliação dos efeitos de 

determinados projectos públicos e privados no ambiente. 

- Regime de emissões industriais aplicável à prevenção e ao controlo integrados da poluição, bem como as regras destinadas a 

evitar e ou reduzir as emissões para o ar, a água e o solo e a produção de resíduos, transpondo uma directiva comunitária 

relativa às emissões industriais, em particular sobre prevenção e controlo integrados da poluição. 

- Minuta do acordo de revogação do contrato de concessão do serviço público de telecomunicações, a celebrar entre o Estado 

Português e a PT Comunicações, S.A., bem assim como a designação dos prestadores do serviço universal de ligação a uma 

rede de comunicações pública de serviços telefónicos acessíveis ao público e de oferta de postos públicos. 

- Em definitivo, a alteração do quadro jurídico geral da concessão de serviço público aeroportuário de apoio à aviação civil 

em Portugal atribuída à ANA, S.A., de modo a integrar os aeroportos situados na Região Autónoma da Madeira na rede 

aeroportuária gerida por esta última empresa. 

- Decreto-lei que regulamenta as medidas de apoio ao desenvolvimento e protecção das actividades cinematográficas e 

audiovisuais, às obrigações de investimento e ao registo de obras e empresas cinematográficas e audiovisuais. 

 (…)  

 

 

 

 

 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 18 DE JULHO DE 2013 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20130718-cm-comunicado.aspx

